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queijo, Ribeira de São João, Azambujeira e São João
da Ribeira, município de Rio Maior, com a área de
666 ha.

3.o Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total
de 3226 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

4.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Fevereiro de 2007.

Portaria n.o 215/2007

de 23 de Fevereiro

A propriedade designada por Braguinas, sita na fre-
guesia de Crato e Mártires, município do Crato, com
a área de 126 ha, possui características que torna impra-
ticável o exercício da caça sem perigo, acrescido do facto
de ter sido uma dormida de pombos torcazes, mas que
actualmente devido à elevada pressão venatória tem
vindo a provocar o seu desaparecimento.

Importa, pois, para além de salvaguardar as pessoas
e os bens das propriedades confinantes que são vul-
garmente vandalizados, criar condições que permitam
a reocupação desta área pelos pombos torcazes.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Com fundamento no artigo 54.o do Decreto-Lei

n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, é criada na área da Circunscrição Florestal do Sul
a área de refúgio designada por Braguinas, sita na fre-
guesia de Crato e Mártires, município do Crato, com
a área de 126 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta anexa que constitui anexo ao presente
diploma e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Circunscrição Florestal do Sul aquando da
existência de prejuízos causados em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidos por edital da Circunscrição Florestal do
Sul.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 8 de Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 44/2007
de 23 de Fevereiro

Encontra-se em preparação neste momento uma
importante reforma do sistema público de saúde que
coloca múltiplos desafios à cultura dominante das orga-
nizações do sector. A reorientação da oferta de cuidados
primários para serviços de proximidade, com acesso ime-
diato ao centro de saúde e ao médico de família, e
um eficaz sistema de resposta às situações de urgência
e de emergência constituem dois pilares fundamentais
da reconfiguração da rede prestadora do Serviço Nacio-
nal de Saúde, com impacte assegurado na qualidade
do serviço prestado aos cidadãos e no aumento de
ganhos em saúde.

Como forma de melhorar o acesso aos cuidados de
saúde primários, privilegia-se a fixação dos médicos da
carreira de clínica geral nos centros de saúde, descon-
centrados em unidades operativas ágeis e flexíveis, com
horários de funcionamento diário e semanal alargados,
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de forma a prestar à população um serviço mais opor-
tuno e adequado às suas necessidades.

Ora, uma errada política de criação de serviços de
atendimento permanente em muitos centros de saúde
desviou os limitados recursos médicos para atendimen-
tos fora de horas, despersonalizados e sem reunir as
necessárias condições de qualidade e segurança.

Para garantir estes dois atributos na resposta às neces-
sidades do atendimento urgente de toda a população
portuguesa, aposta-se numa profunda reestruturação
dos cuidados de urgência e de emergência, assente na
concentração de meios e na requalificação dos serviços
prestadores, através de uma rede hierarquizada de níveis
de resposta, e constituição progressiva de equipas médi-
cas sediadas naqueles serviços.

O trabalho médico nos serviços de urgência terá de
ser objecto de novas regras, enquadradas por um modelo
remuneratório que associa ao pagamento pela dispo-
nibilidade uma remuneração adicional por contrapartida
do desempenho da equipa médica e da prestação indi-
vidual e que deve também prever contrapartidas finan-
ceiras para as equipas que dediquem a totalidade ou
parte do seu horário normal de trabalho ao serviço de
urgência.

No entanto, impõe-se que, desde já, e a título tran-
sitório, se estabeleça um regime remuneratório para o
trabalho extraordinário prestado em serviços de urgên-
cia quando este implique o exercício de funções para
além das quarenta e duas horas semanais.

Quando se reconheça indispensável à boa prestação
dos cuidados de saúde, também a mobilidade dos médi-
cos carece de ser facilitada para o pleno aproveitamento
e valorização dos recursos disponíveis.

Neste contexto, afigura-se necessário proceder a alte-
rações aos regimes de trabalho das carreiras médicas
de clínica geral e hospitalar que colidem com as reformas
em curso, na esteira da revogação do regime de remu-
neração dos médicos integrados em equipas de urgência
hospitalar e em urgências dos centros de saúde, operada
pelo Decreto-Lei n.o 170/2006, de 17 de Agosto.

No quadro de referência dos regimes de organização
do trabalho dos médicos das carreiras de clínica geral
e hospitalar, previstos no Decreto-Lei n..o 73/90, de 6
de Março, estabelece-se para os primeiros o princípio
da excepcionalidade que deverá presidir à prestação de
trabalho extraordinário nos estabelecimentos da rede
de serviços de urgência e para os segundos, com horário
de trabalho semanal de trinta e cinco horas, o princípio
da liberdade, em vez da anterior obrigatoriedade da
prestação de trabalho extraordinário nas urgências,
acautelando necessariamente situações excepcionais de
interesse público. Sem embargo das reformas de fundo
em preparação, desde já se providencia a gestão equi-
librada do trabalho normal nas diversas vertentes da
actividade médica, flexibilizando-a pelo equilíbrio da
conveniência dos serviços com os legítimos interesses
dos profissionais.

Importa, por fim, salientar que as presentes alterações
terão uma vigência transitória na medida em que está
prevista uma revisão global das carreiras médicas no
âmbito do processo de revisão do sistema de carreiras
e remunerações nos termos do n.o 4 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 102/2005, de 3 de Janeiro,
momento em que se procederá à transposição da direc-
tiva comunitária que prevê o número máximo de horas
de trabalho semanal.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março

Os artigos 24.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A passagem ao regime de dedicação exclusiva

nos termos do número anterior faz-se a pedido do
médico e é autorizada por despacho do órgão máximo
de gestão do estabelecimento de saúde, a proferir
no prazo máximo de 60 dias, desde que exista com-
provado interesse para o serviço, o qual deve ser
objectivamente fundamentado e publicitado no local
de estilo, e se verifiquem as seguintes condições
cumulativas:

a) O médico requerente manifestar expressamente
a sua disponibilidade para assegurar horários de fun-
cionamento alargado do centro de saúde;

b) O médico requerente comprometer-se expres-
samente a manter a sua disponibilidade para prestar
o serviço referido na alínea anterior pelo período
mínimo de cinco anos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os médicos desta carreira devem prestar,

quando necessário, consoante o respectivo horário
semanal seja de quarenta e duas ou trinta e cinco
horas, um período semanal máximo de doze ou seis
horas de trabalho extraordinário, para garantir o regu-
lar funcionamento do centro de saúde, sem prejuízo
de os médicos com horário semanal de trinta e cinco
horas serem, a seu pedido, e por um período mínimo
de um ano, dispensados desta prestação.

6 — Quando se verifiquem situações susceptíveis
de comprometer o acesso aos cuidados de saúde, reco-
nhecidas por despacho do Ministro da Saúde, desig-
nadamente em períodos em que ocorra elevada
afluência de doentes por razões de afluxo turístico,
em períodos de maior incidência de patologias sazo-
nais, ou ainda em situações de prevenção e defesa
contra epidemias ou catástrofes, a faculdade de dis-
pensa prevista no número anterior pode ser suspensa.

7 — Em situações excepcionais de comprovada
carência de recursos, os médicos que não usem da
faculdade de dispensa prevista no n.o 5, bem como
os que estão sujeitos ao regime de quarenta e duas
horas semanais, podem acordar prestar trabalho
extraordinário em outros estabelecimentos da rede
de serviços de urgência, mediante autorização dos
órgãos máximos de gestão dos respectivos serviços,
a homologar pela administração regional de saúde
territorialmente competente.
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8 — O pagamento do trabalho prestado nos termos
do número anterior, incluindo eventuais despesas de
deslocação e de alojamento, constitui encargo do esta-
belecimento que dele beneficia.

9 — A dispensa a que se refere o n.o 5 deste artigo
inibe aqueles a quem tenha sido concedida de pode-
rem ser contratados, directa ou indirectamente, para
exercer funções no âmbito do Serviço Nacional de
Saúde, para além do seu horário normal de trabalho
ou das horas extraordinárias prestadas nos termos
do n.o 6.

10 — (Anterior n.o 7.)
11 — (Anterior n.o 8.)
12 — (Anterior n.o 9.)
13 — (Anterior n.o 10.)
14 — (Anterior n.o 11.)

Artigo 31.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A passagem ao regime de dedicação exclusiva

nos termos do número anterior faz-se a pedido do
médico e é autorizada por despacho do órgão máximo
de gestão do estabelecimento de saúde, a proferir
no prazo máximo de 60 dias, desde que exista com-
provado interesse para o serviço, o qual deve ser
objectivamente fundamentado e publicitado no local
de estilo, e se verifiquem as seguintes condições
cumulativas:

a) O médico requerente manifestar a sua dispo-
nibilidade para prestar serviço de urgência e ou con-
sulta externa;

b) O médico comprometer-se expressamente a
manter a sua disponibilidade para prestar o serviço
referido na alínea anterior pelo período mínimo de
cinco anos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os médicos desta carreira devem prestar,

quando necessário, um período semanal máximo de
doze horas de trabalho normal no serviço de urgência,
convertíveis, por conveniência de serviço, em vinte
e quatro horas de prevenção, com o acordo do médico.

6 — Os médicos desta carreira devem prestar,
quando necessário, um período semanal máximo de
doze horas de trabalho extraordinário no serviço de
urgência, sem prejuízo de os médicos com horário
semanal de trinta e cinco horas serem, a seu pedido,
e por um período mínimo de um ano, dispensados
desta prestação.

7 — A dispensa referida no número anterior pode
ser diferida para um momento posterior, quando a
mesma inviabilize, comprovadamente, a prestação de
cuidados de saúde, designadamente o funcionamento
do respectivo serviço de urgência, e a presença física
do médico não seja susceptível de ser substituída pela
prevenção, sendo esta da sua preferência.

8 — Quando se verifiquem situações susceptíveis
de comprometer o acesso aos cuidados de saúde, reco-
nhecidas por despacho do Ministro da Saúde, desig-
nadamente em períodos em que ocorra elevada
afluência de doentes por razões de afluxo turístico,
em períodos de maior incidência de patologias sazo-
nais, ou ainda em situações de prevenção e defesa

contra epidemias ou catástrofes, pode ser suspensa
a faculdade prevista no n.o 6 deste artigo.

9 — Consideradas as necessidades dos serviços, os
médicos que não usem da faculdade de dispensa pre-
vista no n.o 6, bem como os que estão sujeitos ao
regime de quarenta e duas horas semanais, podem
acordar prestar trabalho extraordinário na rede de
serviços de urgência, mediante autorização dos órgãos
máximos de gestão dos estabelecimentos respectivos,
a informar mensalmente à administração regional de
saúde territorialmente competente.

10 — O pagamento do trabalho prestado nos ter-
mos do número anterior, incluindo eventuais despesas
de deslocação e de alojamento, constitui encargo do
estabelecimento que dele beneficia.

11 — A dispensa a que se refere o n.o 6 deste artigo
inibe aqueles a quem tenha sido concedida de pode-
rem ser contratados, directa ou indirectamente, para
exercer funções no âmbito do Serviço Nacional de
Saúde para além do seu horário normal de trabalho
ou das horas extraordinárias prestadas nos termos
do n.o 8.

12 — (Anterior n.o 7.)
13 — (Anterior n.o 8.)
14 — (Anterior n.o 9.)
15 — (Anterior n.o 10.)
16 — (Anterior n.o 11.)»

Artigo 2.o

Mobilidade

1 — Os médicos da carreira médica hospitalar podem,
nos termos da lei geral aplicável ao regime da mobi-
lidade, ser chamados a prestar, quando necessário, um
período semanal de doze horas de trabalho normal em
outros estabelecimentos da rede de serviços de urgência,
designadamente nas seguintes situações:

a) Quando o estabelecimento de origem não possua
serviço de urgência ou não disponibilize serviço de
urgência na especialidade respectiva;

b) Quando não prejudique o regular funcionamento
do serviço de urgência do estabelecimento de origem.

2 — O pagamento do trabalho prestado ao abrigo do
disposto no número anterior, incluindo eventuais des-
pesas de deslocação e de alojamento, constitui encargo
do estabelecimento que dele beneficia.

Artigo 3.o

Norma transitória

1 — Até à aprovação do regime remuneratório que
venha a ser previsto para o trabalho prestado no âmbito
da rede de serviços de urgência, o trabalho extraor-
dinário realizado nos termos do n.o 7 do artigo 24.o,
bem como nos termos dos n.os 6 a 9 do artigo 31.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção que lhes foi conferida pelo presente decre-
to-lei, sem prejuízo das demais regras fixadas no diploma
que disciplina o regime de trabalho e sua remuneração
nos estabelecimentos hospitalares, é remunerado nos
seguintes termos:

a) Da 1.a hora até à 7.a, inclusive, é pago com base
na remuneração correspondente ao regime de trabalho
praticado, para a respectiva categoria e escalão;
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b) A partir da 8.a hora é pago, independentemente
do regime de trabalho praticado, com base na remu-
neração correspondente ao regime de trabalho de dedi-
cação exclusiva com o horário de quarenta e duas horas
semanais, para a respectiva categoria e escalão.

2 — Até à extinção dos serviços de atendimento per-
manente, e sem prejuízo do disposto no n.o 5 do artigo
24.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção conferida pelo presente diploma, aplica-se, com as
devidas adaptações, aos médicos da carreira médica de
clínica geral dos centros de saúde com serviços de aten-
dimento permanente, o disposto no artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção dada
por este diploma, bem como o disposto no número ante-
rior no que se reporta aos efeitos remuneratórios do
trabalho extraordinário prestado nestes serviços.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António
Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 6 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 216/2007

de 23 de Fevereiro

A Portaria n.o 1279/2006, de 21 de Novembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série, n.o 224, de 21
de Novembro de 2006, cria o curso profissional de Téc-
nico de Design, com as variantes de Design Industrial,
Design de Interiores/Exteriores e Design de Equipa-
mento, visando a saída profissional de técnico de design.

Verificando-se uma incorrecção no total de horas da
disciplina de Desenho de Comunicação da componente
de formação técnica do plano de estudos anexo à refe-
rida portaria, importa proceder à respectiva alteração.

Nestes termos:
Atento o disposto no n.o 5 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 24/2006, de 6 de Fevereiro, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 23/2006, de 7 de Abril, e ao
abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da Portaria
n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 797/2006, de 10 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o É alterado o total de duzentas e vinte horas da
disciplina de Desenho de Comunicação da componente
de formação técnica constante do plano de estudos
anexo à Portaria n.o 1279/2006, de 21 de Novembro,
passando a ser de duzentas horas.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos, em 7 de Fevereiro de 2007.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 45/2007
de 23 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março,
26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março,
158/2004, de 30 de Junho, 147-A/2006, de 31 de Julho,
e 40/2007, de 20 de Fevereiro, regula o regime geral
de acesso e ingresso no ensino superior, no quadro
fixado pelo artigo 12.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas
Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de
Agosto.

Considerando a evolução tecnológica verificada nos
últimos anos;

Considerando a necessidade de responder eficaz-
mente aos desafios de mudança e de inovação próprios
da contemporaneidade;

Considerando a necessidade de simplificação dos pro-
cedimentos administrativos, bem como da diminuição
dos custos de administração e funcionamento do sistema
de acesso;

Considerando o esforço que o Governo tem vindo
a desenvolver no sentido de mobilizar Portugal para
a sociedade da informação e do conhecimento e de
impulsionar a utilização de novas tecnologias, com espe-
cial relevo para a Internet;

Considerando a comodidade, economia e segurança
que permite esta forma de comunicação;

Considerando o objectivo traçado pelo Governo atra-
vés da medida n.o 251 do Programa de Simplificação
Administrativa e Legislativa — SIMPLEX 2006, de
introduzir processos electrónicos na candidatura ao
ensino superior público:

Promove-se, através do presente diploma, a alteração
de algumas normas do Decreto-Lei n.o 296-A/98, no
sentido de permitir:

A introdução progressiva do recurso à Internet como
forma de realizar o concurso nacional de acesso ao
ensino;

A substituição da edição anual em papel dos guias
com a informação sobre o ensino superior e as condições
de acesso aos cursos pela sua divulgação através da
Internet.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino
Superior.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro

Os artigos 27.o, 28.o, 37.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelos Decre-


